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CONTRATO Nº 017/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 011/2025 
PREGÃO ELETRÔNICO N°. 003/2025 
OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de Insumos Laboratoriais quimicos para a 
realização de análises fisico-quimicas e bacteriológicas do sistema de abastecimento publico de água 
do municipio de Cândido Mota 
 
 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
SAAE – SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE 
CÂNDIDO MOTA, E A EMPRESA, PHL 
DISTRIBUIDORA LABORATORIAL LTDA. NA FORMA 
ABAIXO: 

 
A Autarquia SAAE - SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 

ESGOTO DE CÂNDIDO MOTA, com sede no(a) Rua João Pio Barbosa, nº 197, Centro, na 
cidade de Cândido Mota /Estado de São Paulo, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 45.959.954/0001-64, 
neste ato representado(a) pelo(a) seu secretário, RENAN MATTA MENÃO, brasileiro, 
convivente, Tecnólogo em Administração, portador da cédula de identidade RG nº. 30.594.472-1 
SSP/SP, inscrito no Cadastro de Pessoa Física sob o nº. 352.637.858/44, residente e domiciliado à 
Rua Fadlo Jabur, nº. 21, na cidade de Cândido Mota/SP – CEP- 19880-005, designado(a) pelo 
Decreto nº 5681, de 04 de janeiro de 2021, doravante denominada CONTRATANTE, e a 
empresa PHL DISTRIBUIDORA LABORATORIAL LTDA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o 
nº. 35.865.938/0001-59, sediado(a) na Rua Helena Paludeto Iori, nº. 386, Jardim Alto do Silvares, 
CEP. 16202-486, na Cidade de Birigui, Estado de São Paulo, doravante designada 
CONTRATADA, neste ato representado(a) por WELINTON ROBERTO MOISES, 
brasileiro, casado, empresario, portador da Cédula de identidade RG nº. 43.330.608 SSP/SP, 
Inscrito no Cadastro de Pessoa Física sob nº. 360.083.768-03, residente e domiciliado na Rua David 
Hunovitch, nº. 841, Quemil, CEP. 16202-258 na cidade de Birigui, estado de São Paulo, conforme 
atos constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº. 
011/2025, e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 
legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão 
Eletrônico nº 003/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA –  DO OBJETO 
1.1. Contratação de empresa para fornecimento de Insumos Laboratoriais 

quimicos para a realização de análises fisico-quimicas e bacteriológicas do sistema de 
abastecimento publico de água do municipio de Cândido Mota, nas condições estabelecidas 
no Termo de Referência. 

1.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 
transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 
1.2.2. O Edital de Licitação, o  Aviso do Pregão Eletrônico; 
1.2.3. A Proposta do Contratado; 
1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO  

2.1.  Recebimento 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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2.1.1. Os produtos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

2.1.2. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de 
Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a contar da 
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

2.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a 
verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 
detalhado. 

2.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 

2.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 
e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se 
à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

2.1.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto 
ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 
do recebimento definitivo. 

2.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança dos produtos, nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 
execução do contrato. 

.  
CLÁUSULA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

3.1. Os produtos deverão ser entregues em parcela única, em até 30 (trinta) dias após 
assinatura do contrato/empenho; 

3.1.1. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 
razões respectivas com pelo menos 02 (dois) dias de antecedência para que qualquer pleito de 
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

3.1.2. Os produtos deverão ser entregues na Rua João Pio Barbosa, nº. 197, Cep. 19.880-
013, Candido Mota/SP –. 

3.1.3. A critério e necessidade da Autarquia, mediante prévio aviso, a CONTRATANTE 
poderá alterar o cronograma  e quantidade de entrega. 

3.2. Garantia, manutenção e assistência técnica 
3.2.1. O prazo de garantia contratual dos produtos, complementar à garantia legal, será 

de, no mínimo, 12 (doze) meses, contados a partir do primeiro dia útil subsequente à data do 
recebimento definitivo do objeto.  

3.2.2. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta 
cláusula, o fornecedor deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante. 

3.2.3. Os produtos que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia 
deverão ser substituídas por outros novos, que apresentem padrões de qualidade e desempenho 
iguais ou superiores aos descritos deste Termo de Referencia..  

3.2.4. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos 
produtos que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 02 (dois) dias úteis, contados a partir 
da data da comunicação da Autarquia  ao Contratado.  
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3.2.5. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser 
prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do 
Contratado, aceita pelo Contratante.  

3.2.6. Nas hipóteses do subitem 3.2.4, o Contratado deverá disponibilizar produto 
equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, de modo a garantir a 
continuidade no afastamento e tratamento da esgoto.  

3.2.7. Decorrido o prazo substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante 
ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica a Autarquia autorizada a contratar empresa 
diversa para a substituição  dos produtos, bem como a exigir da Contratada o reembolso pelos 
respectivos custos. 

3.2.8. A despesa referente ao transporte dos materiais substituídos será de 
responsabilidade do Contratado.  

3.2.9. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e 
desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de 
descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual. 

 
CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

4.1. O prazo de vigência da contratação é de 90 (noventa) dias, contados do(a) assinatura do 
contrato, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133/2021. 

4.2. O prazo acima poderá ser prorrogado por termo aditivo, caso as obrigações pactuadas 
entre as partes não sejam satisfeitas no período inicialmente avençado.    

 
CLÁUSULA QUINTA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

5.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 

CLÁUSULA SEXTA - DA CONDIÇÃO DE PAGAMENTO 
6.1. O pagamento será realizado de acordo com a entrega dos produtos, que deverá ser 

devidamente atestada pela fiscalização, em consonância com as diretrizes deste contrato e termo 
de referência. 

6.2. Prazo de pagamento 
6.2.1. O pagamento respeitará a ordem cronológica de pagamentos da Contratante, e em 

regra, será efetivado no prazo de até 10 (dez) dias úteis,  após o recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 
6.2.1.1. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 

contratante atestar a entrega do objeto do contrato. 
6.2.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação de correção monetária, pelo IPCA (IBGE). 

6.3. Forma de pagamento 
6.3.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pelo contratado. 
6.3.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 
6.3.3. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto 

da contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 
6.3.4. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa 

para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 
6.3.5. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  
a) o prazo de validade;  
b) a data da emissão;  



SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 
Cândido Mota      Estado de São Paulo      CNPJ.: 45.959.954/0001-64 

 

Rua João Pio Barbosa, 197, Centro CEP 19880-013   -   Fone (18) 3341 9200   -   saae@cmotanet.com.br 
Página 4 de 15 

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) o período respectivo de execução do contrato;  
e) o valor a pagar; e  
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
6.3.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante. 

6.3.7. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.    

6.3.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Contratante deverá 
realizar consulta aos sistemas/sítios eletrônicos para: a) verificar a manutenção das condições de 
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, 
no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas. 

6.3.9. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério do contratante. 

6.3.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 
quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos.   

6.3.11. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado 
a ampla defesa.  

6.3.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.   

6.3.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

6.3.14. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.3.15. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

6.3.16. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento, antes do 
recebimento definitivo do equipamento, conforme as regras previstas no presente tópico. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - DO VALOR DO CONTRATO E DA DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA 
7.1. O valor da contratação é de R$ 1.335,61 (Hum mil trezentos e trinta e cinco reais e 

sessenta e um centavos), conforme segue: 
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LOTE ITEM UNID. QTD DESCRIÇÃO 
VL. 

UNITÁRIO 
VL. 

TOTAL 
MARCA 

03 3 
frasco de 
500 ml 

01 
Solução padrão de 
cor APHA 500 

R$ 590,00 R$ 590,00 Dinamica 

04 

4 
frasco de 
1 litro 

02 

Solução Tampão 
(Buffer) pH 4,01 
para calibração de 
pHmetro. 
Acompanha 
certificado de 
análise com 
ratreabilidade 
NIST. 

R$ 39,00 R$ 39,00 Exodo 

5 
frasco de 
1 litro 

02 

Solução Tampão 
(Buffer) pH 6,86 
para calibração de 
pHmetro. 
Acompanha 
certificado de 
análise com 
ratreabilidade 
NIST. 

R$ 39,00 R$ 39,00 Exodo 

6 
frasco de 
1 litro 

02 

Solução Tampão 
(Buffer) pH 10,01 
para calibração de 
pHmetro. 
Acompanha 
certificado de 
análise com 
ratreabilidade 
NIST. 

R$ 43,00 R$ 43,00 Exodo 

08 

10 
frasco de 
1 litro 

01 
Solução de Amido 
solúvel 0,5% 

R$ 23,11 R$ 23,11 Exodo 

11 
frasco de 
1 litro 

02 

Solução de 
Tiossulfato de 
Sódio 0,1 N - 
padronizada 
(ABNT NBR 
11589:1989) 

R$ 25,00 R$ 50,00 Exodo 

09 12 unidade 50 

Frasco de plástico 
polietileno de 
boca estreita, 
capacidade de 500 
ml (sem 
Tiossulfato de 
Sódio, sem 
graduação e não 
autocloavável) 

R$ 11,03 R$ 551,50 Nalgon 
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7.2. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação      própria, prevista 
nos orçamentos para o exercício de 2025, na classificação abaixo: 

3.3.90.30.11.00 
Materiais Quimicos (29) – Cod. Aplicação 110.000 
Fonte de Recurso 04–Recursos Próprios Adm. Indireta – Depto. Agua 

7.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

7.4. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato. 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo. 
c) der causa à inexecução total do contrato. 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame. 
e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado. 
f)  não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta. 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado. 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato. 
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato. 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza. 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
8.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções: 
8.2.1. advertência,  quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 
8.2.2. impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

b, c, d, e, f  e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

8.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f  e 
g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei); 

8.2.4. Multa; 
a) Moratória.  De 1%  (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias, respeitando-se o limite mínimo de 0,5% da multa com 
base no valor do contrato, e percentual máximo de 30%; 

a.1) O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a aplicar multa de 20% (vinte 
por cento) sobre o valor da contratação e a extinção do contrato por descumprimento ou 
cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, 
de 2021. 

b) compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto, respeitando-se o limite mínimo de 0,5% da multa com base no valor 
do contrato, e percentual máximo de 30%. 
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8.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º). 

8.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a multa (art. 156, §7º). 

8.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157). 

8.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

8.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

8.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) : 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida. 
b) as peculiaridades do caso concreto. 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes. 
d) os danos que dela provierem para o Contratante. 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
8.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

8.8. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo 
Federal. (Art. 161) 

8.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

9.1. Das obrigações da Contratada 
9.1.1. Cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 
9.1.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, 

e da relação da rede de assistência técnica autorizada. 
9.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 
9.1.4. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação. 

9.1.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
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9.1.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, o bem adquirido ou os acessórios, em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução. 

9.1.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, 
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos. 

9.1.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização 
do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova 
de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à 
Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou 
Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.  

9.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação.  

9.1.11. Cumprir, quando obrigada, durante todo o período de execução do contrato, a reserva 
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116). 

9.1.11.1. Quando o caso, comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 
vagas (art. 116, parágrafo único). 

9.1.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato. 

9.1.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros 
e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do Contratante. 

9.1.15. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 
de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso 
por força da execução deste contrato. 

9.1.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

9.1.20. Garantir a qualidade do(s) produtos fornecido(s), comprometendo-se a reparar, 
corrigir, remover, ou substituir, imediatamente, às suas expensas, no total ou em parte, os 
equipamentos que não atendam ao termo de referência, ou em que se verificarem defeitos ou 
incorreções decorrentes do fornecimento.  

9.2. Das obrigações da contratante 
9.2.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos. 
9.2.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.  
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9.2.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 
às suas expensas. 

9.2.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado. 

9.2.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato. 

9.2.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial da 
contratação. 

9.2.7. Cientificar formalmente por escrito o órgão de representação judicial da Autarquia 
para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 

9.2.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

9.2.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo 10 (dez) dias 
para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

9.2.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

9.2.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

10.1. A contratação se extinguirá quando cumpridas as obrigações de ambas as partes. 
10.1.1. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 
readequação do cronograma fixado para o contrato. 

10.1.2. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 
e   

b) poderá a Autarquia optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a concretização do objeto. 

10.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

10.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
10.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
10.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
10.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
10.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
10.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
10.3.3. Indenizações e multas. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO REAJUSTE 

11.1.Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado, em 27/05/2025. 
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11.2. Quando a contratação admitir, respeitado o interregno de 1 (um) ano, os preços iniciais 
poderão ser reajustados, mediante a aplicação pelo Contratante, do Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo (IPCA-IBGE), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após 
a ocorrência da anualidade.  

11.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

11.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 
liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

11.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

11.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 
de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

11.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

11.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA SUBCONTRATAÇÃO 
12.1. A Contratada não poderá transferir o presente contrato, no todo ou em parte, nem 

poderá subcontratar o objeto. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS 
OMISSOS 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas no Decreto Municipal nº 7.077, de 2024, na Lei nº 14.133, de 2021, demais normas federais 
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código 
de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FISCALIZAÇÃO 
14.1. A execução deste contrato será objeto de acompanhamento, fiscalização e avaliação, 

por parte do Contratante, por meio dos fiscais por ele indicado, a quem competirá comunicar as 
falhas porventura constatadas no seu cumprimento, assim como, determinar as providências 
necessárias para suas respectivas correções, nos moldes deste contrato, do Termo de Referência e 
da Lei nº 14.133/2021. 

14.2. A contratante indica como responsáveis pela fiscalização do presente contrato, os  
Senhores: 

- Fiscal Técnico: Abiel Batista Carneiro,  Chefe de Tratamento de Água,  
- Fiscal Administrativo: Walber Silva Camargo, Almoxarife, e-mail: 

almoxarifado01@saaecandidomota.com.br; fone: (18) 3341-9200; 
14.3. O gestor da contratação será o Senhor Silvano Rodrigues Pascotte, Chefe de Seção de 

Compras e Licitação; 
14.4. Como forma de ciência, os fiscais e gestor indicados assinam o presente termo de 

contrato. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

mailto:almoxarifado01@saaecandidomota.com.br
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 
16.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 
17.1. Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 

condições previstas na Lei nº 14.133/21. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 
18.1. É eleito o Foro da Comarca de Cândido Mota, para dirimir os litígios que decorrerem 

da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme 
art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.  

18.2. Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 
condições previstas na Lei nº 14.133/21. 

18.3. E para firmeza e validade de tudo quanto ficou estabelecido, lavrou-se o presente termo 
de contrato, em 03 (três) vias de igual teor, o qual depois de lido e achado conforme, vai assinado 
pelas partes contratantes, fiscal, gestor, e duas testemunhas. 

 

 Cândido Mota, 31 de julho de 2025. 

 

 
___________________________________________________________________________ 

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 
CNPJ Nº. 45.959.954/0001-64 
RENAN MATTA MENÃO 

SECRETARIO MUNICIPAL 
 
 
 
___________________________________________________________________________ 

PHL DISTRIBUIDORA LABORATORIAL LTDA  
CNPJ nº.:  35.865.938/0001-59 

WELINTON ROBERTO MOISES 
REPRESENTANTE LEGAL 

 
 
 
 
___________________________________________________________________________ 
Fiscal Técnico: Abiel Batista Carneiro 
Cargo: Chefe de Tratamento de Água 
 
 
 
 
Fiscal Administrativo: __________________________________________________________ 
Nome: Walber Silva Camargo 
Cargo: Almoxarife 
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Gestor: ____________________________________________________________ 
Nome: Silvano Rodrigues Pascotte 
CPF nº.:  
 
 
Testemunhas: 
 
                                                               
____________________________________________________________ 
Nome Completo: 
CPF: 
 
___________________________________________________________ 
Nome Completo: 
CPF: 
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ANEXO LC-01 - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 
(CONTRATOS) (REDAÇÃO DADA PELA RESOLUÇÃO Nº 11/2021) 

 
CONTRATANTE: Serviço Autonomo de Água e Esgoto  
CONTRATADO: PHL Distribuidora Laboratorial Ltda. 
CONTRATO Nº. (DE ORIGEM): 017/2025 
OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de Insumos Laboratoriais quimicos para 
a realização de análises fisico-quimicas e bacteriológicas do sistema de abastecimento publico 
de água do municipio de Cândido Mota. 
CONTRATANTE: Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Cândido Mota 
 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 
a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua 

execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado 
de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das 
manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema 
de Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do 
TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que 
vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do 
Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 
em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, 
iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código 
de Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão 
cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos 
termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº 01/2020, conforme “Declaração(ões) de 
Atualização Cadastral” anexa (s); 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre 
atualizados. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e 
consequente publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, 
exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 
 

Cândido Mota, 31 de julho de 2025 
 
 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
Nome: Renan Matta Menão   
Cargo: Secretário Municipal   
CPF: 352.637.858/44 
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RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 
DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 
Nome: Renan Matta Menão   
Cargo: Secretário Municipal   
CPF: 352.637.858/44 
Assinatura:  ____________________________________________________  
 
RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 
Pelo contratante: 
Nome: Renan Matta Menão   
Cargo: Secretário Municipal   
CPF: 352.637.858/44 
Assinatura: _____________________________________________________   
 
Pela contratada:  
Nome: Welinton Roberto Moises 
Cargo: Representante Legal 
CPF: 360.083.768-03 
Assinatura: ____________________________________________________ 
 
ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 
Nome: Renan Matta Menão   
Cargo: Secretário Municipal   
CPF: 352.637.858/44 
Assinatura: _____________________________________________________ 
  
GESTOR(ES) DO CONTRATO: 
Nome: Silvano Rodrigues Pascotte   
Cargo: Chefe de Seção de Almoxarifado e Patrimonio   
CPF: 308.695.668-22 
Assinatura: _____________________________________________________ 
  
DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): 
Tipo de ato sob sua responsabilidade: Fiscal  Técnico                                      
Abiel Batista Carneiro 
Cargo: Chefe de Tratamento de Àgua 
CPF: 290.539.318-13 
Assinatura: ______________________________________________________   
 
Tipo de ato sob sua responsabilidade: Fiscal  Administrativo                                      
Nome: Walber Silva Camargo 
Cargo: Almoxarife 
CPF: 397.006.728-67 
Assinatura: ______________________________________________________   
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DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-SP 
 
CONTRATANTE: Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Cândido Mota 
CNPJ Nº: 45.959.954/0001-64 
CONTRATADA: PHL Distribuidora Laboratorial Ltda.  
CNPJ Nº.: 35.865.938/0001-59 
CONTRATO N° (DE ORIGEM):  017/2025 
DATA DA ASSINATURA: 31/07/2025 
VIGÊNCIA: 90 (noventa) dias 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para elaboração de projetos de 02 (dois) poços 
piezométricos para monitoramento da qualidade de águas subterrâneas na área da ETE (Estação 
de Tratamento de Esgoto) Água do Jacú, bem como, posterior acompanhamento de execução 
das obras e relatórios finais dos poços prontos 
VALOR: R$ 551,50 (Quinhentos e cinquenta e um reais e cinquenta centavos)  
 

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supraepigrafada, sob 
as penas da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, 
encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados. 

Em se tratando de obras/serviços de engenharia: 

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supraepigrafada, sob 
as penas da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, em 
especial, os a seguir relacionados, encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado 
na origem à disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando 
requisitados: 

a) orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus 
custos unitários; 

b) previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações 
decorrentes de obras ou serviços a serem executados no exercício financeiro em curso, de 
acordo com o respectivo cronograma; 

c) comprovação no Plano Plurianual de que o produto das obras ou serviços foi 
contemplado em suas metas; 

 

Cândido Mota, 31 de julho de 2025 

 

 
RENAN MATTA MENÃO 
Secretário Municipal 
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